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ACÓRDÃO

CIVIL.  AÇÃO  DE  BUSCA E  APREENSÃO  –  BEM 
GARANTIDO  POR  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA  – 
INADIMPLEMENTO  –  PROCEDÊNCIA  PARCIAL, 
COM A DETERMINAÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE 30% 
DAS  PARCELAS  PAGAS  –  APELAÇÃO  DO 
PROMOVENTE -  DESCABIMENTO DO CAPÍTULO 
REFERENTE À RESTITUIÇÃO - NECESSIDADE DE 
APURAÇÃO  DE  EVENTUAL  SALDO 
REMANESCENTE,  APÓS  A  VENDA  DO  BEM  – 
INTELIGÊNCIA  DOS  ARTS.  1.364,  DO  CÓDIGO 
CIVIL E 64, §4º, DA LEI Nº 4.728/65 - PROVIMENTO.

-  Configurado  o  inadimplemento  e  apreendido  o 
veículo objeto da ação de busca e apreensão, deverá 
este  ser  alienado,  e  somente  após,  em  existindo 
saldo  remanescente,  haver  a  devida  restituição  ao 
devedor,  assim como preceituam os arts.  1.364, do 
código civil e 64, §4º, da lei Nº 4.728/65.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados.

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento ao recurso 
apelatório, nos termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fls. 
183.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta pelo Banco Honda S/A 
contra sentença, proferida pela MM. Juíza da 4ª Vara de Cabedelo que, nos 
autos da ação de busca e apreensão por ele ajuizada em face de Márcio dos 
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Santos Lima, julgou parcialmente procedente o pedido, rescindindo o contrato 
celebrado entre as partes e conferindo o domínio do bem alienado em favor 
do autor, com a ressalva de que devem ser ressarcidas 30% (trinta por cento) 
do valor das parcelas já quitadas.

Alega  o  apelante,  em  síntese,  que  o  capítulo  referente  à 
devolução de um percentual das parcelas pagas deve ser reformado, pois, em 
procedimentos dessa natureza, somente haverá restituição após a venda do 
bem dado  em garantia,  em se  constatando  saldo  remanescente.  Por  fim, 
pugna pelo provimento do apelo.

Intimado,  o apelado apresentou contrarrazões,  rechaçando a 
tese recursal e requerendo a manutenção do decisum.

A  Douta  Procuradoria  de Justiça  opinou  pelo  provimento  do 
apelo.

É o relatório.

VOTO.

O exame dos autos mostra que as partes firmaram um Contrato 
de Abertura de Crédito,  garantido por alienação fiduciária (fls. 09-10),  para 
aquisição, pelo apelado, de um automóvel.

Conforme  relatado,  a  presente  demanda  foi  julgada 
parcialmente procedente, trazendo como ressalva a determinação para que  o 
promovente devolvesse o percentual de 30% (trinta por cento) das parcelas 
pagas  pelo  financiado/promovido,  o  que  ensejou  o  manejo  do  presente 
recurso apelatório.

A meu ver, o apelo merece prosperar, vez que somente após a 
venda  do  bem  oferecido  em  garantia  é  que  o  devedor  terá  direito  a  ser 
restituído, se houver saldo a receber após o abatimento da dívida. É o que 
dispõem os arts. 1.364, do Código Civil, art. 66, §4º, da Lei nº 4.728/65, com a 
redação dada pelo Decreto nº 911/69, vejamos:

“Art. 1.364, do Código Civil: Vencida a dívida, e não paga, 
fica  o  credor  obrigado  a  vender,  judicial  ou 
extrajudicialmente a coisa a terceiros, a aplicar o preço no 
pagamento de seu crédito e das despesas de cobrança, e 
entregar o saldo, se houver, ao devedor.” 

“Art. 66, §4º, da Lei n. 4.728/65: “(...) Parágrafo 4º. No caso 
de inadimplemento da obrigação garantida, o proprietário 
fiduciário pode vender a coisa a terceiro e aplicar o preço 
da venda  no pagamento  do seu crédito  e  das  despesas 
decorrentes da cobrança, entregando ao devedor o saldo 
porventura encontrado, se houver.”

No mesmo sentido, é a jurisprudência:
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“ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE COISA MÓVEL CONSÓRCIO 
AÇÃO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO  DE  VEÍCULOS  C.C. 
AÇÃO  DE  DEPÓSITO  DOS  BENS  NÃO  LOCALIZADOS 
MORA  COMPROVADA  POR  NOTIFICAÇÕES 
EXTRAJUDICIAIS  REGULARES  ADIMPLEMENTO 
SUBSTANCIAL  NÃO CARACTERIZADO  (PAGAMENTO  DE 
APENAS  10  DE  36  PRESTAÇÕES  PACTUADAS) 
IMPOSSIBILIDADE  DE  DEVOLUÇÃO  DE  PARCELAS 
PAGAS  APURAÇÃO  DO  SALDO,  SE  HOUVER,  APÓS  A 
ALIENAÇÃO EXTRAJUDICIAL DO VEÍCULO, NOS TERMOS 
DA LEI DE REGÊNCIA FIDUCIANTE QUE TERÁ DIREITO AO 
SALDO, SE HOUVER, APÓS A VENDA DOS BENS DADOS 
EM GARANTIA, NOS TERMOS DA LEI CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS PREVISTA E POSSÍVEL NA ESPÉCIE JUROS QUE 
NÃO SOFREM LIMITAÇÃO COMISSÃO DE PERMANÊNCIA 
NÃO  PACTUADA.  -  Recurso  desprovido.” (TJ-SP  -  APL: 
02027535420118260100  SP  0202753-54.2011.8.26.0100, 
Relator:  Edgard  Rosa,  Data  de Julgamento:  10/04/2014,  25ª 
Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 11/04/2014)

“APELAÇÃO CÍVEL -  AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - 
JUSTIÇA GRATUITA - DEFERIMENTO - EFEITO - VEÍCULO 
APREENDIDO  -  RESTITUIÇÃO  DE APARELHO  DE SOM - 
DEVOLUÇÃO  DAS  PARCELAS  PAGAS.  -  Os  efeitos  do 
deferimento  dos  benefícios  da  gratuidade  processual 
operam-se a partir do seu pedido, vale dizer, os efeitos da 
decisão que deferiu o pedido de justiça gratuita são "ex 
nunc". - O pedido de restituição de aparelho de som deverá 
ser  objeto  de  ação  própria,  sendo  vedada  a  sua 
apresentação  em  contestação  na  ação  de  busca  e 
apreensão. - Configurado o inadimplemento e apreendido o 
veículo  objeto  da  ação de  busca  e  apreensão,  deverá  o 
veículo ser alienado, e somente após, em existindo saldo, 
este  deverá  ser  entregue  ao  devedor.” (TJ-MG  -  AC: 
10223120041619001  MG  ,  Relator:  Valdez  Leite  Machado, 
Data  de  Julgamento:  27/02/2014,  Câmaras  Cíveis  /  14ª 
CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 12/03/2014)

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO (DL 
911/69).  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA  EM  GARANTIA. 
PROCEDÊNCIA  DA  AÇÃO.  CONDENAÇÃO  DA  PARTE 
AUTORA À DEVOLUÇÃO  DAS PARCELAS  PAGAS  PELO 
FINANCIADO.  INCABIMENTO.  ABATIMENTO  NA  DÍVIDA. 
QUITAÇÃO DO DÉBITO. NECESSIDADE DE APURAÇÃO DE 
EVENTUAL  SALDO  REMANESCENTE,  APÓS  A  VENDA 
EXTRAJUDICIAL DO BEM. APELAÇÃO PROVIDA. Diante da 
ausência da venda do bem não há falar em ressarcimento 
das parcelas pagas, tendo em vista que ainda não houve 
abatimento  da  dívida  e  apuração  de  eventual  saldo 
remanescente.  Outrossim,  o  fato  de  o  bem  objeto  do 
contrato  garantido  por  alienação  fiduciária  ter  sido 
apreendido  não  elimina  a  dívida  oriunda  do 
inadimplemento,  sendo  descabida  a  condenação  à 
restituição das parcelas pagas pelo financiado, cujo valor 
será  utilizado  para  a  quitação  do  débito.  Apelação 
provida.” (TJ-RS - AC: 70055285555 RS , Relator: Lúcia de 
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Castro  Boller,  Data  de  Julgamento:  15/08/2013,  Décima 
Terceira Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça 
do dia 20/08/2013)

Assim,  sem  maiores  delongas,  dou  provimento  ao  recurso 
apelatório, para afastar do dispositivo da sentença a obrigação de devolver 
30%  (trinta  por  cento)  das  parcelas  pagas,  devendo  constar  somente  as 
observações constantes do art. 1.364, do Código Civil, e art. 64, §4º, da Lei nº 
4.728/65. 

É como voto.

 Presidiu  a  Sessão o  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das Graças 
Morais Guedes.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da 
Cruz (relator), a Exa. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr. 
Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.

 Presente ao julgamento o Dr. Francisco Seráphico Ferraz da 
Nóbrega Filho,  Promotor de Justiça Convocado.

 Sala de Sessões da Terceira  Câmara  Cível  do Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 29 de julho de 2014.

 Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                             Relator
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